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ANÁLISE DOS CUSTOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE ADOTADAS NA SUINOCULTURA: O caso de uma propriedade rural cooperada 
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Resumo: Este trabalho avalia a atividade da suinocultura, a partir de um estudo de caso, analisando os custos de produção, e identificando o que está sendo adotado como práticas de sustentabilidade, especificamente, quais as ações adotadas para o tratamento dos dejetos. A pesquisa foi realizada com um produtor rural cooperado e a cooperativa, através da aplicação de questionários e entrevistas como forma de levantamento de dados primários. Verificou-se que a alimentação é o item de maior participação nos custos de produção da atividade, influenciado pela conversão alimentar. Constatou-se que o valor do índice da conversão alimentar tem papel fundamental no custo de produção, pois quanto menor for o índice, melhor para o produtor, porque há menos custos para a engorda. Em relação à sustentabilidade na suinocultura, esta é influenciada por limitações financeiras dos produtores, reflexo da baixa lucratividade da atividade Diante deste cenário, verifica-se que o produtor acaba adotando práticas que tenham o menor custo. No entanto, apesar disso, o produtor e a cooperativa têm uma visão otimista da sustentabilidade na suinocultura. Em termos gerais, verificou-se que ser economicamente rentável e ambientalmente sustentável é um grande desafio para o suinocultor.
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1 INTRODUÇÃO


Historicamente, a suinocultura no Brasil era vista como atividade predominante em pequenas propriedades rurais, onde se praticava a atividade especialmente para fins de subsistência. Porém, a partir da década de 1980, a suinocultura começa a desenvolver-se nos moldes comerciais, favorecida por fatores como: conjuntura do mercado internacional representada por preços mais elevados; necessidade de diversificação nas atividades, notadamente nas pequenas propriedades; presença de cooperativa local como mediadora na implementação da atividade em moldes comerciais e na agroindustrialização (OLINTO, PRADO e LIMA, 2008). 

No início da primeira década do século XXI, a suinocultura é uma das maiores e mais importantes cadeias produtivas da indústria alimentar existente no Brasil, com plantel de suínos avaliado em cerca de 36,5 milhões de cabeças, responsável por negócios na ordem de 358 milhões de dólares (GARTNER e GAMA, 2004). A atividade apresenta também grande relevância no complexo agropecuário brasileiro, sendo o 3° maior rebanho pecuário do Brasil, com cerca de 10% do volume exportado, e responsável por uma oferta anual de 1,3 milhões de toneladas de carne (OLINTO, PRADO e LIMA, 2008). Segundo Bartholomeu et al. (2007) contribui com aproximadamente 1% do Produto Interno Bruto. 


Segundo ABIPECS (2009), o comércio com o exterior, em 2008, atingiu US$ 1,48 bilhão em exportações de carne suína, 20% a mais do que em 2007 (US$ 1,23 bilhão). Porém houve uma redução no volume de carne suína comercializada em 2008, quando o Brasil exportou 529.41 mil toneladas, em relação a 606.51 mil toneladas em 2007, uma redução 77 mil toneladas. O aumento no faturamento deve-se ao alto preço da carne suína no mercado mundial e a opção das empresas em priorizar o preço em detrimento ao volume. No mercado interno, a disponibilidade de carne suína em 2008 atingiu o valor de 2.500 mil toneladas e um consumo per capita 13,44 kg/hab/ano, desempenho melhor que de 2007, quando a disponibilidade interna foi de 2.392 mil toneladas e o consumo per capita de 13,01 kg/hab/ano, refletindo um aumento de 4,5% na disponibilidade.


No alcance social, conforme Takitane, Silva e Wilk (2001), a suinocultura está presente em 46,5% das 5,8 milhões de propriedades rurais existentes no Brasil, e sendo uma atividade intensiva em mão-de-obra, principalmente familiar, constitui assim, do ponto de vista econômico, uma importante fonte de renda e, do lado social, um grande instrumento de fixação do homem no campo, minimizando os problemas sociais advindos do êxodo rural. De acordo Gartner e Gama (2004), estima-se que a suinocultura seja responsável pela renda de 2,7 milhões de brasileiros, sendo que para 733.000 pessoas ela é a principal fonte de renda.

Dentro desse contexto, de acordo com Roesler e Cesconetto (2003), no Brasil o estado do Paraná se destaca na produção de suínos, pois é auto-suficiente na produção dos principais insumos utilizados para alimentação dos animais, e estrutura viária, que oferece boas condições de transporte, na estrutura portuária, na produção energética que garante fornecimento contínuo de energia elétrica, na exportação de material genético. O estado do Paraná, em 2003, possuía cerca de 135 mil propriedades suinícolas e um rebanho 6,07 milhões de animais, sendo responsável pela segunda maior produção do Brasil; e das propriedades existentes no estado, aproximadamente 35 mil constituem de produção tecnificada, inseridas no processo comercial, e as outras 100 mil possuem uma produção rudimentar, voltada ao consumo interno.

Todavia, a criação intensiva de suínos a caracteriza como produção altamente poluidora pela concentração de matéria orgânica e nutrientes dos dejetos suínos, que incorretamente manejados e tratados, têm causado grande impacto sobre a biota do solo e água, em algumas regiões, causa altos índices de contaminação dos recursos hídricos (KUNZ, 2007).

Segundo Takitane, Silva e Wilk (2001), o problema apresentado pela falta de controle e destino dos dejetos suínos tem se tornado um sério obstáculo para atividade a nível mundial, causando redução do plantel em alguns países europeus, como a Holanda e Alemanha, grandes produtores mundiais, que estão reduzindo seu nível de criações toda vez que os custos para despoluir o ambiente nessas regiões começam a se mostrar mais altos que as receitas adicionais.

Uma situação relevante é a preocupação com tratamento adequado dos animais, que implica em inovações na alimentação, na estrutura das construções rurais e alterações na sanidade animal.

A partir destes pressupostos, a questão central do presente estudo questiona se a suinocultura em seu atual padrão de produção consegue adotar práticas para atender as políticas de sustentabilidade?

Diante dessa questão, a realização deste trabalho, efetiva-se a partir de um estudo de caso, tem o como objetivo analisar os custos de produção e discutir a atividade da suinocultura sobre a visão da sustentabilidade, bem como buscar subsídios à integração de políticas ambientais, que fazem parte da prática da sustentabilidade. De forma mais específica identificar as práticas de adequação ambiental na propriedade rural analisada e a percepção do suinocultor cooperado e da cooperativa frente ao desafio da sustentabilidade.
Na realização do presente trabalho foram utilizadas fontes de pesquisa primária e secundária, com dados quantitativos e qualitativos de avaliação. Foi realizada uma entrevista com produtor rural, associado à cooperativa, e aplicados um questionário à cooperativa. As questões procuraram caracterizar a composição dos custos de produção na atividade, identificar as práticas de sustentabilidade adotadas e a percepção que os agentes têm sobre a sustentabilidade na atividade da suinocultura. A propriedade pesquisada e a cooperativa localizam-se no município de Marechal Cândido Rondon, estado do Paraná, Brasil. 
2. Sustentabilidade na suinocultura 

Desenvolvimento sustentável é uma expressão normativa que surgiu com o nome de ecodesenvolvimento, num contexto de controvérsia sobre as relações entre crescimento econômico e meio ambiente. Segundo Sachs (2004), o conceito é baseado no duplo imperativo ético de solidariedade diacrônica com as gerações futuras, que compele a se trabalhar com escalas múltiplas de tempo e espaço e ainda buscar soluções triplicamente vencedoras, eliminando o crescimento selvagem obtido ao custo de elevadas externalidades negativas, tanto sociais quanto ambientais. 


De acordo com Gama (2003), o conceito sustentável está na relação onde crescimento econômico deve acontecer com equidade social e proteção ambiental e que os padrões de produção e consumo devem atingir patamares de sustentabilidade máximos e padrões de impactos mínimos. Estes padrões devem observar a manutenção da qualidade dos recursos ambientais, aliados a programas de investimento do desenvolvimento sustentável.



Conforme Ostroski e Dodoy (2002), o conceito está associado às mudanças de ações e valores para com o meio ambiente e o desenvolvimento, ou seja, preocupação com o crescimento econômico, mas também com a melhoria na qualidade de vida, voltada à gestão ambiental adequada.

Segundo Gama (2003), o objetivo da gestão ambiental na atividade suinocultura é o de permitir que o fornecimento de recursos, bens e serviços, seja compatível com a capacidade de assimilação dos dejetos gerados, o que pode ser assegurado com a implantação e o uso de tecnologias que atendam os princípios do desenvolvimento sustentável.

Um dos dilemas enfrentados na atividade da suinocultura pelos produtores é o impacto ambiental gerado pelos dejetos dos suínos. Embora a maioria reconheça à problemática, muitos afirmam que atividades pecuárias, para se tornarem economicamente viáveis, precisam ser trabalhadas numa escala muitas vezes acima da capacidade da propriedade de assimilar o volume de efluente gerado (NOTTAR, 2004).


No entanto, apesar do crescimento da atividade da suinocultura trazer claras consequências econômicas e sociais positivas. Em contrapartida, nota-se que os impactos ambientais negativos sinalizam que esses processos produtivos precisam ser modificados. Esta percepção orienta a atividade suinícola a investir em processos e produtos que não agridam o meio ambiente, integrando as questões ambientais ao processo produtivo, estimulando o desenvolvimento econômico, social e ambiental da atividade (GAMA, 2003).

A sustentabilidade, em termos práticos, ocorre quando os recursos econômicos gerados pelas atividades sejam ambientalmente saudáveis, e com isso seja mantida a diversidade biológica e a qualidade de vida para as gerações futuras. No que tange à produção de suínos, a sustentabilidade está no aproveitamento racional dos dejetos, seja pelo aspecto ambiental e social, seja pelo econômico, com a relação à redução de custos do próprio suinocultor, (TAKITANE, SILVA e WILK, 2001).


O aproveitamento racional dos dejetos está ligado diretamente ao sistema de tratamento adotado pelo suinocultor. No entanto, a escolha do sistema no tratamento de dejetos é determinada pela situação financeira do produtor.

[...] o Brasil tem, hoje, uma grande variedade de sistemas de tratamentos à disposição no mercado, por exemplo: lagoas de decantação, biodigestores, esterqueiras, entre outros. Não existe um sistema que possa ser considerado como o melhor, porém a escolha deve pautar-se em critérios técnicos de acordo com a realidade do produtor, ou seja, a relação custo/beneficio no processo produtivo. (ROESLER e CESCONETTO, 2003, p.12).

Apesar de existir uma variedade de sistemas de tratamento, segundo Bartholomeu et al. (2007), as formas mais comuns são a armazenagem em esterqueiras ou em lagoas de estabilização. No Quadro 1, a seguir, são apresentados alguns sistemas de tratamento de dejetos dos suínos e suas principais características. Diante dos dados do Quadro 1, nota-se que os sistemas de tratamento mais vantajosos, são os que têm maior custo de investimento. Em consequência da escolha do sistema estar relacionada ao custo/benefício do produtor, verifica-se que adequação da propriedade no que se refere aos problemas ambientais fica imposta ao dispêndio significativo que o proprietário deve ter para adquirir sistemas mais vantajosos no tratamento dos dejetos.
Quadro 1 - Principais características dos tratamentos de dejetos de suínos
	Tratamentos
	Vantagens

	Desvantagens


	Esterqueiras

	- facilidade operacional;

- baixo custo de implantação;

-aproveitamento integral dos dejetos para o uso agrícola.


	- emissão de odor;

- lodo e efluentes com alto potencial poluente;

- geração de gases de efeito estufa;

- o aumento do custo de armazenagem, transporte e distribuição;

- alto risco de acidente ambiental pelo rompimento da esterqueira.



	Lagoas de estabilização


	- possibilita uma alta remoção da carga orgânica, dos coliformes fecais;

- baixos custos de investimentos e de manutenção


	- necessidade de grandes áreas para a sua construção.



	Compostagem

	- adubo orgânico de grande valor agronômico;

- diminuição do odor;

- não sofre efeitos de lixiviação e contaminação de lençóis freáticos
	- custo de investimento e manutenção;

- exigência de mão-de-obra operacional.



	Biodigestor

	- diminuição do odor e das moscas;

- possibilita alta redução de carga orgânica;

- facilidade operacional;

- produção de biofertilizante e biogás.


	- produção do gás em função do clima;

- elevado investimento inicial;

- mão-de-obra operacional para redução do lodo.



	Cama sobreposta


	- menor custo de investimento em instalações e manejos de dejetos;

- melhor conforto e bem estar animal;

- melhor aproveitamento da cama como fertilizante agrícola;

- menor tempo de mão-de-obra;

- menor risco de poluição ambiental;

- redução significativa dos odores e dos gases.


	- maior consumo de água no verão;

- maior cuidado e necessidade de ventilação para que ocorra a aeração;

- disponibilidade do substrato;

- rebanhos livres de infecções e condenações de carcaças.


Fonte: adaptado de Bartolomeu et al. (2006, p.3).

Entre as propostas apresentadas para o tratamento dos dejetos dos suínos, o mais vantajoso tem sido o uso de biodigestores nas granjas para captação e queima do biogás produzido no resultado do processo de decomposição do dejeto. Conforme Ostroski e Dodoy (2002), o interesse pelos biodigestores no Brasil teve início com a crise resultante do segundo choque do petróleo ocorrida em 1979, que implicava certa economia do consumo de gás no meio rural e alguma redução no consumo de fertilizantes químicos.

Dentre as principais dificuldades pode-se citar: a ênfase dada apenas à extração do biogás. Entretanto, sua utilização como energia não recebeu incentivos, devido aos benefícios concedidos ao produtor para a implantação da energia elétrica que oferecia custos menores; processo de construção inadequado; temperaturas baixas no inverno o que diminui a produção de biogás.
Nos últimos anos, segundo Cruz et al. (2007), o uso de biodigestores como forma de tratamento, tem sido apresentada por diversas instituições de pesquisa e diversos autores como uma solução mais competente sob os pontos de vista econômico, social e ambiental, pois permite agregar valores aos dejetos da atividade suinocultura, com a geração de energia e do biofertilizante e ainda possibilita um ganho de qualidade ambiental efetivo.
A energia gerada (através do biodigestor) pelos dejetos de um rebanho de mil suínos foi estipulada em 2,5 KW (quilowatts) por hora, em média (...) Para além do beneficio energético, a concretização desta possibilidade traria benefícios ambientais importantes, principalmente em zonas onde existem muitos criadores relativamente próximos, já que, por um lado, seriam reduzidos os cheiros provenientes destas explorações, e por outro, deixaria de haver tanta poluição nos rios e contaminação do ambiente (LEMOS et al., 2008, p. 8).


Do ponto de vista agronômico, o aproveitamento dos dejetos suínos como forma de adubo orgânico constitui um sistema auto-sustentável, pois estabelecem nutrientes essenciais para o desenvolvimento das plantas e grande minimizador de problemas ambientais.
[...] os dejetos são uma boa fonte de adubo melhorando as condições físicas e bioquímicas do solo, e elevando a produtividade das lavouras. O milho, cereal presente na maioria das propriedades e principal constituinte da alimentação do suíno, cujo custo oscila entre 70 e 75% dos custos totais de produção, e também na alimentação das aves e outros animais, responde satisfatoriamente à adubação com dejetos. Esse tipo de adubação é respaldado pela EMBRAPA dizendo que, desde que bem manejados, pode tornar-se adubo e alternativa de renda para os produtores. (NOTTAR, 2004, p.79).


Segundo Oliveira e Nunes (2005), o uso dos dejetos de suínos como fertilizante orgânico para lavouras, pastagens, pomares e reflorestamentos, está submisso a concentração de nutrientes existentes nos resíduos, que consequentemente é subordinado ao sistema de tratamento adotado pelo suinocultor. Pois de acordo com Winter, Braun e Lima (2005), resíduos gerados por sistemas de tratamento que resultam o dejeto na forma muito líquida, a concentração de nutrientes torna-se muito baixa, e praticamente inviabiliza economicamente seu uso como adubo orgânico. Portanto, deve ser realizado um tratamento adequado nas fezes e resíduos captados, levando em consideração também a absorção do solo e da cultura a ser produzida.

Do ponto de vista econômico, o uso dos dejetos dos suínos como fonte de adubação pode tornar-se uma alternativa de renda para os produtores. Em contrapartida, para que seja economicamente viável, deve considerar a distância entre o local de distribuição dos dejetos e o local de captação, pois para áreas distantes, o valor fertilizante se perde pelo custo do transporte. 

No que se refere à participação em projeto de MDL, este é atrelado ao cumprimento das legislações ambientais e sociais do país, no qual deve ser implementado, contribuindo para o desenvolvimento sustentável. No entanto, cumprir com legislações ambientais, custos na instalação e manutenção do biodigestor, somados a custos de transação referentes à própria submissão do projeto MDL, desestimula a participação do suinocultor (BARTOLOMEU et al., 2007).
2.1 Legislação Ambiental na suinocultura


A legislação federal que fundamenta o licenciamento de suinocultura é baseada na Lei Federal 6938/81, no artigo 10. A Lei estabelece como um dos instrumentos da política nacional do meio ambiente o licenciamento e a revisão de atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras (BRASIL, 1981).


No Paraná, o controle dos dejetos nas propriedades suinícolas existente para a atividade está apoiada na resolução n° 31/98, da Secretaria Estadual do Meio Ambiente, a qual define a classificação das propriedades suinícolas conforme o sistema de criação: ar livre, confinamento e misto; o sistema de produção, ciclo completo e terminação, e por último, pelo porte da propriedade (PARANÁ, 1998).


Na resolução n° 31/98 é definido o licenciamento ambiental como um mecanismo utilizado para autorizar o funcionamento do empreendimento. Está estruturado em 3 etapas distintas: licença prévia (LP), licença de instalação (LI) e licença de operação (LO), o que impossibilita transpor etapas, pois o empreendimento só poderá avançar para etapas seguintes se for aprovado nas etapas anteriores.


Devido o alto grau de poluição dos dejetos, a resolução n° 31/98 define padrões de composição dos efluentes líquidos e dos resíduos sólidos. Quando não alcançados esses níveis, a resolução estabelece que os dejetos devam receber tratamento prévio e tratamento específico ou secundário, quando usados para aplicação no solo como fertilizante orgânico.


A união dos tratamentos tem como objetivo reduzir os níveis de substâncias aos padrões regulados na resolução, consequentemente, redução do mau cheiro e a diminuição de moscas e metais poluentes como zinco, cobre, entre outros. Após receber o tratamento adequado os dejetos podem ser utilizados como fertilizante orgânico na lavoura respeitando a época, forma de aplicação e a cultura recomendada.


Para concluir as normas de aplicação de fertilizante orgânico, determina-se a análise das características físicas e químicas do solo com o intuito de verificar a aptidão do solo que é feita através da classificação do solo em classes de uso potencial I, II e III, dividem o solo em inaptos, potencial baixo, moderado, alto e muito alto. Já o monitoramento será responsabilidade do produtor através da coleta anual de amostras de solo que serão usados para essa finalidade. Em relação aos efluentes líquidos gerados pela suinocultura, a resolução determina os valores máximos aceitáveis de substâncias orgânicas, inorgânicas e a concentração de metais poluentes possíveis de serem lançados em corpos d’ água. 


A localização das pocilgas e das estruturas de armazenamento é definida pelo decreto nº 5.503, de 21 de março de 2002, que determina distâncias de 50m da divisa de terrenos de vizinhos; 12m, 15m e 55m, respectivamente, de mananciais, de estradas municipais, estaduais e federais; e por último, distâncias de 50m em relação à frente de estradas (PARANÁ, 1998).

No entanto, mesmo com a legislação vigente no Paraná, ainda em meados da década de 2000, das 180 mil propriedades rurais dedicadas exclusivamente à criação de suínos, 80% do total são de pequeno e médio porte, e se caracterizam pela ausência de investimentos em meio ambiente, principalmente na qualidade da água (ALBUQUERQUE e WEYDMANN, 2004).
2.2 Contabilidade dos custos na suinocultura

No presente trabalho são adotadas algumas definições de custos de produção da atividade suinícola, utilizados pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2008). Seguindo sua classificação, têm-se os seguintes itens de custos e receitas:
· Receita Total (RT) - composta por todas as entradas monetárias provenientes da venda por animal terminado.

· Custos Variáveis (CV) - corresponde aos desembolsos diretos por animal na compra de insumos (alimentação, mão-de-obra, gastos veterinários, gastos com transporte, despesas com energia e combustíveis, despesas manutenção e conservação, etc.).

· Custos Fixos (CF) - correspondem aos desembolsos por animal, com depreciação das instalações, depreciação equipamentos e cercas, desembolsos com os leitões, remuneração do capital médio/instalação e equipamentos, remuneração sobre capital de giro, etc.

· Custo Operacional por animal - encontra-se somando os custos variáveis aos custos com depreciação das instalações, depreciação equipamentos e cercas.

· Custo Total (CT) por animal - determinado pela soma custos variáveis e custos fixos.

· Lucro (L) - mostra se os Custos totais (CT) por animal estão sendo cobertos pela atividade (RT - CT). Este indicador demonstra se o retorno da atividade é maior ou não que a rentabilidade da atividade alternativa para o capital investido.


Conforme Rocha et al. (2007), a contabilidade dos custos na atividade suinícola pode ser definida da seguinte forma: os produtores ficam responsáveis pelas instalações e a mão-de-obra. Enquanto os animais, ração, medicamentos e assistência técnica, e entre outros, são responsabilidade da agroindústria ou cooperativa. No que diz respeito ao destino da produção, nos sistemas cooperado e integrado o produtor compromete-se em entregar os animais produzidos, em sua totalidade, para a agroindústria ou cooperativa.

3 RESULTADO E DISCUSSÕES DA PESQUISA
3.1 Características da propriedade rural cooperada

A propriedade possui 12 hectares de terra tem como atividade principal a criação de suínos na etapa de terminação e como atividades complementar a produção de leite. A mão-de-obra utilizada é constituída de 3 empregados e o produtor. Na propriedade existem benfeitorias e instalações necessárias ao desenvolvimento da atividade da suinocultura, como a construção de galpão com 1500m², equipado com máquinas e utensílios, um silo utilizado para armazenamento da ração. Tendo em vista as obrigações que o produtor é submetido para obter o licenciamento ambiental a fim de desenvolver a sua atividade, a propriedade possui para adequação do tratamento dos dejetos animais uma lagoa impermeabilizada e esterqueira.

Conforme informou o produtor a viabilidade da atividade da suinocultura na propriedade, somente foi possível através da associação com a cooperativa e, quanto à viabilidade econômica da propriedade que atua com suinocultura e que faz uso de mão-de-obra contratada essa deve ter uma produção de no mínimo 850 animais por lote, caso contrário, não é viável exercer a atividade.


Entre outros motivos apontados pelo produtor para associar-se a cooperativa são: a garantia do preço e venda do produto, a segurança do fornecimento de insumos para atividade da suinocultura (ração e medicamentos), o transporte para ração e animais, além de melhorias como assistência técnica, e treinamento patronal e dos funcionários gratuitamente.
Quanto aos dados da produção na propriedade tem-se uma média de 850 suínos terminados por lote, com período médio de engorda de 110 dias, peso médio do suíno para abate de 120 kg, o principal fator na produção de suínos na fase de terminação é a conversão alimentar, nesse caso tem-se uma conversão alimentar média de 1kg de suíno para 3,1kg de ração. Em relação aos dejetos e efluentes tem-se uma média diária de 10 toneladas, e um consumo de 8 mil litros de água diários. A renumeração da mão-de-obra de 2 salários mínimos (R$ 930,00 em outubro de 2009) e a receita do suinocultor por animal entregue de R$16,84
.
3.2 Características da cooperativa
A cooperativa se distingue por ser um empreendimento que tem como principal ramo de atividade a industrialização. No segundo semestre de 2009 possuía um total de 4.013 associados que exercem diferentes atividades, como: suinocultura, aviária e leiteira; também o cultivo de milho, soja, trigo e aveia. Nesse período a cooperativa possuía 283 associados que atuavam como suinocultores.
Na relação institucional da cooperativa e associados, os produtores são informados periodicamente sobre alterações e mudanças que ocorrem no mercado da carne suína, por meio de revista, rádio, palestras, e pela assistência técnica.
A cooperativa tem uma produção média em torno 2.185 mil toneladas/mês de carne suína, que são destinadas em média 110 mil toneladas/mês para exportação e 2.075 mil toneladas/mês disponibilizadas no mercado interno. 

Em relação ao mercado externo, os principais destinos de sua produção, são países como Rússia, Hong Kong e Uruguai. Em relação ao mercado interno, os principais destinos da produção têm sido os estados do Paraná, Santa Catarina, São Paulo, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. A cooperativa descreve que as principais barreiras comerciais externas enfrentadas pela suinocultura são: ambiental, tarifária, sanitária. A cooperativa destaca que as principais dificuldades internas da suinocultura são: a garantia de rentabilidade e a instabilidade de preços.

No atual cenário da suinocultura, a cooperativa considera que o fortalecimento do associativismo ou cooperativismo, a garantia de compra, o incentivo à agroindústria e assistência técnica, são os mais importantes fatores para o desenvolvimento da atividade da suinocultura na sua região. 
3.3 Análise da produção e custos


Em relação análise da composição dos custos de produção, o primeiro conjunto de dados a ser analisado é a estrutura de custos verificada na atividade suinocultura em questão. 
A seguir serão apresentados os dados relativos à estrutura de custos elaborados com base nas informações obtidas na pesquisa. Os dados relativos à estrutura de custos da produção podem ser observados na Tabela 1 que expressa de modo quantitativo a participação de cada um dos insumos consumidos na produção de suínos e o total dos gastos que se incorre nesse processo. 
Nota-se que é evidente a participação do custo com alimentação no período de terminação no total dos custos relativos à produção de suínos no estudo de caso. Somando-se o custo referente alimentação tem-se, aproximadamente, 61,05 % do custo total com a produção.
Portanto, é importante refletir acerca da participação dos gastos com alimentação na estrutura de custos de produção de suínos para entender a importância que tem a otimização com a distribuição correta e racional da ração aos animais, refletindo como forma de redução de custo total do produto final. Além disso, deve-se considerar que os gastos com a alimentação é grande, assim pequenas reduções de consumo e perdas com esse item tem implicações significativas sobre o custo final da produção.

Tabela 1 - Custo da produção de suínos em uma propriedade cooperada em R$ ano de 2009
	Itens de custo 
	Animal/ 120kg/(R$)
	Lote (R$)

	1. Custos variáveis
	 
	 

	1.1 – Alimentação
	150, 64
	128.044,00

	1.2 - Mão-de-obra *
	6, 41
	5.456,00

	1.3 – Gastos veterinários
	15, 50
	13.175,00

	1.4 – Gastos com transporte
	6, 44
	5.474,00

	1.5 - Despesas com energia e combustíveis
	0, 26
	220, 00

	1.6 - Despesas manutenção e conservação
	0, 51
	440, 00

	Total de custos variáveis
	179, 76
	152.796,00

	2. Custos fixos
	
	

	2.1.2 - Leitão 22,3 kg
	66, 96
	56.916,00

	Custo operacional
	179, 76
	152.796,00

	Custo total (1 + 2)
	246, 72
	209.712,00

	Preço do suíno vivo
	246, 00
	209.100,00

	Receita com bonificação de 8% **
	265, 68
	225.828,00

	Saldo total
	18, 96
	16.116,00


Fonte: dados da pesquisa com produtor rural cooperado (2009).
* Considerado a mão de obra contratada (4 funcionários), e somente 40% da renumeração total, tendo em vista que a mão - de- obra é também utilizada na atividade leiteira. 
** Bonificação recebida sobre as carcaças (Embrapa, 2008).

A granja, segundo o produtor, otimiza a distribuição racional da ração da seguinte forma. Na fase inicial (30 dias) os animais são alimentados 5 vezes ao dia; na fase de crescimento (30 dias) são alimentados 4 vezes ao dia; e na fase final (40 dias) são alimentados 3 vezes ao dia. O volume de ração na fase inicial é de 1kg per capita até chegar 2,7kg na fase final. O que possibilita uma conversão alimentar no valor de 3:1, ou seja, 3kg de ração por 1kg de suínos. 
Neste aspecto a possibilidade de auferir lucros melhores com a atividade da suinocultura depende fundamentalmente de um adequado planejamento na conversão alimentar dos animais. Pois a melhoria na conversão alimentar traz como resultado um aumento na eficiência de utilização dos alimentos, ou seja, diminui a quantidade de alimento necessária para a produção de 1kg de peso vivo. Além disso, verifica-se uma diminuição da gordura e um aumento da carne na carcaça. Trazendo resultados positivos para o produtor, pois significa menor gasto com alimento e melhor classificação da carcaça, beneficiando ao na venda a um preço melhor.


Nota-se que o custo operacional na atividade da suinocultura é considerável. Somando os gastos necessários para exercer a atividade (alimentação; mão-de-obra; gastos veterinários; gastos com transporte; despesas com energia e combustíveis; despesas manutenção e conservação) têm-se 72,86% do total dos gastos incorridos na produção de suínos. 


Constata-se que o custo com alimentação e o custo com o leitão são os itens de custo de maior participação no total dos gastos incorridos na produção de suínos na etapa de terminação. Somando estes dois itens, tem-se 88,19% do total dos custos na produção de suínos.

A remuneração do suinocultor está em função da entrega dos animais à cooperativa, e a determinação do preço a ser pago pelo suíno é feita com base no preço de referência de mercado. Para uma melhor compreensão dos resultados em relação ao suinocultor, fez-se uma análise dos seus respectivos custos e receita. Estes valores podem ser observados na Tabela 2.

Tabela 2 – Resumo dos custos de produção e receita do suinocultor em R$, 2009
	Custos e receitas 
	Animal/120kg/(R$)
	Lote (R$)

	Mão-de-obra
	6, 41
	5.456,00

	Despesas com energia e combustíveis
	0, 26
	220, 00

	Despesas manutenção e conservação
	0, 51
	440, 00

	Custo total do suinocultor
	7, 20
	6.120,00

	Receita do suinocultor
	16, 84
	14.314,00

	Lucro do suinocultor
	9, 64
	8.194,00


Fonte: dados da pesquisa (2009).

Diante dos resultados da Tabela 2, é notória a participação do custo da mão-de-obra sobre o custo total do suinocultor. Somando-se o referente, tem-se aproximadamente 89,02% do custo do total do suinocultor. Diante do custo total do suinocultor, ainda deve ser considerada a renumeração a mão-de-obra familiar, ou seja, o salário do suinocultor e também os valores de depreciações, e o custo de oportunidade não considerada neste trabalho.
3.4 Práticas sustentáveis adotadas pelo suinocultor e a cooperativa

Como práticas ambientais adotadas na propriedade verifica-se que, além de ter licenciamento ambiental, possui ações voltadas à preservação de fontes e reflorestamento da mata ciliar, e está enquadrando-se na participação de um projeto de MDL em função da cooperativa. Segundo o produtor, a atividade da suinocultura que estiver enquadrada nas normas ambientais vigentes, não causará nenhum impacto ao meio ambiente. 


Na propriedade gera-se em média 10 toneladas diárias de efluentes e dejetos suínos, que são depositados em uma lagoa impermeabilizada, e posteriormente utilizado 100% no cultivo de feno, outra fonte de renda do produtor; ou seja, a única forma sustentável adotada pela propriedade ao referir-se ao destino final dos dejetos é o uso dos mesmos como fertilizante em sua propriedade e em propriedade vizinha contratada. 

O uso dos dejetos suínos como fertilizante é comum usada pelos associados, segundo a cooperativa. A principal forma do destino final dos dejetos gerados pelos suínos tem sido a lavoura. A justificativa está no fato de que dos 283 suinocultores associados, apenas um possui biodigestor e todos os demais possuem somente lagoa estabilização como forma de tratamento dos dejetos, que posteriormente serão utilizados com fertilizante, conforme foi informado pela cooperativa.

Em relação a práticas sustentáveis da cooperativa, nota-se nas informações dadas, que existe por parte da cooperativa uma cobrança perante seus associados para a preservação ambiental na atividade, como ações voltadas para o reflorestamento da mata ciliar, tratamento adequado da água utilizada, proteção de fontes, e a destinação adequada dos resíduos da produção.

A preocupação com a poluição causada pela atividade da suinocultura faz com que a cooperativa adote políticas tais como: não alojar seus animais em propriedades que causam danos ambientais ou estão em áreas de risco, e financiar somente produtores que possuem licença ambiental, e adota medidas de incentivo para uso dos biodigestores junto a seus associados.

Segundo a cooperativa, a mesma está envolvida em projetos de mecanismo de desenvolvimento limpo (MDL). No entanto, para que os suinocultores possam participar, devem possuir licença ambiental e ser produtor da cooperativa durante a vigência do contrato, para que assim possam ser inseridos no projeto. Também está em fase de elaboração um projeto que visa a instalação de biodigestores em todas as propriedades que possuem o licenciamento ambiental, sem custo ao produtor.

Diante dos dados do presente estudo de caso, faz-se também uma reflexão teórica com a realidade empírica, procurando entender os fatores que influenciam nas práticas da sustentabilidade adotadas pelo suinocultor. 

Na propriedade estudada percebe-se que o uso do biodigestor para geração de energia é viável. Porém, o alto custo de instalação de um biodigestor em relação à disponibilidade financeira do produtor em adquirir o sistema, limita a concretização do investimento. Seguindo a mesma ponderação, outro fator não favorável ao investimento em biodigestor está na relação favorável do custo/benefício que o produtor tem à curto prazo em usufruir a energia fornecida pela companhia elétrica, em relação custo/benefício que o produtor teria no investimento da produção de energia através de biogás. Diante dos dados coletados, conforme a cooperativa, o custo para instalação de um biodigestor para geração de energia estaria no valor de R$ 23.000,00 para um lote de 560 suínos.

Verifica-se na pesquisa que o uso dos dejetos suínos como fertilizante por parte do produtor só foi possível com o uso de uma propriedade vizinha para o destino final dos dejetos. Tendo em vista, conforme os dados coletados, o tamanho da propriedade estudada torna-se insuficiente em relação à capacidade da geração de dejetos.

Conforme a literatura, a suinocultura é grande consumidora e poluidora da água, a política de gestão dos recursos hídricos define a cobrança pelo uso dos recursos hídricos e lançamento de efluentes. Segundo o produtor na granja são consumidos 8 mil litros diários de água somente na atividade da suinocultura, que aplicados ao modelo de cobrança dos recursos hídricos no futuro pode significar mais um custo na produção.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os resultados da pesquisa junto ao produtor rural e a cooperativa, demonstraram que receita obtida pela produção da suinocultura reflete a influência do mercado interno sobre o preço da carne suína. Do total industrializado pela cooperativa, aproximadamente 94,96% está disponível para atender a demanda do consumo interno e apenas 5,04% destinado ao mercado externo.

A alimentação é o insumo de maior participação no custo total da produção, e exige uma atenção especial do produtor e da cooperativa em relação à conversão alimentar da atividade suinícola. Nesta questão a possibilidade de obter mais lucros com atividade depende fundamentalmente do adequado planejamento da alimentação dos animais, pois uma maior eficiência na distribuição dos alimentos reduzirá a quantidade de alimento necessária para a produção, resultando em menores gasto e impacto ambiental, e consequentemente um lucro maior.


O custo da mão-de-obra é o elemento de maior participação no custo de produção por parte do suinocultor, aproximadamente 89,02% do custo total do suinocultor. Neste ponto, verifica-se que a lucratividade do suinocultor depende da quantidade de mão-de-obra contratada. Destaca-se o controle financeiro que o produtor deve possuir, pois seus custos apresentam-se mensalmente, inclusive o custo da mão-de-obra, enquanto a entrada da sua receita é somente na venda quando os animais estiverem prontos para o abate, ou seja, em média 110 dias.

Em resposta à questão central que norteia o presente estudo, dizer se a suinocultura em seu atual padrão de produção tem adotado práticas para atender as políticas de sustentabilidade, pois há muitas questões que precisam ser atendidas, no entanto, o se observa é que essas práticas adotadas, atualmente, têm somente atendido a satisfação econômica. 

Na propriedade rural estudada verificou-se que as práticas no tratamento dos dejetos dos suínos estão pautadas na situação financeira do suinocultor, e formas atualmente usadas têm sido somente uma maneira de amenizar a situação com o meio ambiente. Portanto, nota-se que a questão ambiental está relegada a segundo plano, sob a justificativa da baixa remuneração da atividade suinícola, que consequentemente impossibilita práticas adequadas para o destino final dos dejetos produzidos.

Em relação às práticas no tratamento dos dejetos dos suínos por parte da cooperativa, constata-se que suas ações, atualmente, estão centradas na regulação da atividade, cobrando e incentivando medidas no tratamento dos dejetos junto a seus suinocultores associados, porém nenhuma forma operacional no tratamento dos dejetos foi constatada pela cooperativa junto ao suinocultor.

Examina-se que apesar da suinocultura estar envolvida neste contexto anteriormente dito, fica evidente, diante dos dados apresentados, que há uma percepção positiva do produtor e da cooperativa sobre a sustentabilidade na atividade da suinocultura, pois ambos pretendem investir, ampliando a produção nos próximos anos. No entanto, para que isso se torne realidade, há necessidade de concretização de alguns fatores, como: melhores preços para seu produto, fortalecimento do associativismo ou cooperativismo, a garantia de compra, o incentivo à agroindústria e assistência técnica.


Quanta à adoção do biodigestor na propriedade deve existir uma maior mobilização conjunta por parte do proprietário, cooperativa e o poder público na busca de viabilizar tal investimento, como a possibilidade na obtenção dos créditos de carbono, proposto por projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), com o objetivo de uma sustentabilidade no âmbito geral, onde todos sejam beneficiados. 


Em termos gerais, verificou-se que os sistemas de tratamento de dejetos exigidos pela atual legislação ambiental nem sempre são garantia de eliminar o impacto ambiental causado pela suinocultura. Diante disso, considera que o poder público deva incentivar a internalização dos custos ambientais ao processo produtivo utilizando políticas ambientais inerentes ao Estado, pois os impactos ambientais causados pela atividade oneram o poder público, na medida em que aumentam os custos com saúde pública e com sistemas de tratamento de água. 


Constatou-se que a sustentabilidade na atividade da suinocultura está influenciada por diversos fatores, entre os quais: o nível tecnológico no manejo contrasta com as limitações financeiras dos produtores para construção de unidades de armazenagem e tratamento dos dejetos na lavoura contrasta com o espaço físico e de áreas aptas para sua aplicação; a distância entre a lavoura e o local de captação dos dejetos pode inviabilizar economicamente a utilização do próprio fertilizante devido custo do transporte.


Observou também que os sistemas de Gestão Ambiental dos Recursos hídricos já inseridos em algumas atividades podem trazer um grande impacto à atividade da suinocultura devido ao seu aspecto consumidor e poluidor da água, levando a um questionamento sobre o futuro dessa atividade econômica, tendo em vista seus altos custos de produção e baixa rentabilidade. 
Por fim, no presente trabalho foi possível observar que ser economicamente rentável e ambientalmente sustentável é um grande desafio para o suinocultor.
4. REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFICAS
ALBUQUERQUE, A. L.; WEYDMANN, C. L. Avaliação da regulação ambiental para a suinocultura: comparação entre os principais estados produtores. Departamento de Ciências Econômicas da UFSC, 2004. Disponível em: <http://www.apec.unesc.net/i%20ecc/ desenvolvimento _meio/artigo2.pdf> acesso em: 14/04/2009. 
ABIPECS - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA PRODUTORA E EXPORTADORA DE CARNE SUÍNA Relatório ABIPECS 2008. São Paulo, 2009. Disponível em:  < http://www.abipecs.org.br/relatorios/rela2008_P.pdf> acesso em: 10/05/2009.
BARTHOLOMEU, M. B. et al. Certificação ambiental no sistema agroindustrial da carne suína e potencial para participação no mercado de carbono. In: Anais do XLV Congresso da Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural (SOBER). Conhecimentos para agricultura do futuro, 22 a 25 de julho de 2007, UEL- Londrina - PR. Cd SOBER

CRUZ, A. F. et al. Viabilidade econômica do uso do biodigestor na suinocultura. In: Anais do XLV Congresso da Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural (SOBER). Conhecimentos para agricultura do futuro, 22 a 25 de julho de 2007, UEL Londrina - PR. Cd SOBER.
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUARIA (EMBRAPA). Custo de produção de suínos, 2008. Disponível em:http://www.cnpsa.embrapa.br/?ids=Sn6p54k7p>  acesso em: 20/04/2009.
GARTNER, I. R.; GAMA, M. L. da S. Avaliação multicriterial dos impactos ambientais da suinocultura no distrito federal: um estudo de caso, 2004. Universidade de Brasília. Disponível em: < http:// ageconsearch.umn.edu/bitstream/43978/2/Artigo%202%20(04.117).pdf > acesso em: 15/04/2009.
KUNZ, A. Remoção de nitrogênio em dejetos de suínos. Embrapa-Cnpsa, 2007. Disponível em: < www.cnpsa.embrapa.br/down.php?tipo=artigos&cod_artigo=187> acesso em: 15/04/2009.
LEMOS, B. P. et al. Geração de energia elétrica a partir de dejetos suínos: um enfoque sobre os aspectos técnicos e econômicos. In: Anais do III Seminário Internacional do Setor de Energia Elétrica (SISEE), UFRJ, Rio de Janeiro/Brasil, 18 e 19 de Setembro de 2008. Disponível em: <http://www.nuca.ie.ufrj.br/gesel/eventos/seminariointernacional/2008/arquivos/P_EdilsonCatapan_Trabalho.pdf. > acesso em: 10/05/2009

NOTTAR, L. A. A (in) sustentabilidade da suinocultura e a atividade leiteira diante das perspectivas de viabilização sócio-econômica da agricultura familiar no oeste catarinense. 2004. Tese (Mestrado em Desenvolvimento Regional) – Universidade Regional de Blumenau, Blumenau/SC. Disponível em:< http://proxy.furb.br/tede/tde_busca/arquivo.php? codArquivo=199 > acesso em: 10/04/2009.
OLINTO, A. H.; PRADO, M. P. R.; LIMA, M. S. A suinocultura e a produção do espaço agrário de Nova Aurora – Paraná, 2008. Centro Técnico Educacional Superior do Oeste do Paraná (CETSOP) /União Educacional do Médio Oeste do Paraná (UNIMEO), Assis Chateaubriand/PR. Disponível em: <http://www.unimeo. com.br/artigos/artigos_pdf/2008.

OLIVEIRA, P. A. V.; NUNES, M. L. A. Sustentabilidade ambiental da suinocultura. Embrapa-Cnpsa, 2005. Disponível em: <www.cnpsa.embrapa.br/down.php?tipo=publicacoes &codpublicacao=352> acesso em: 10/04/2009.

OSTROSKI, D. A.; DODOY, A. M. G. Desenvolvimento sustentável na suinocultura paranaense: potencialidades do programa de biossistemas integrados. In: Anais do XXII Encontro Nacional de Engenharia de Produção (ENEGEP). 23 a 25 de outubro de 2002, Curitiba – PR. Disponível em: < http://www.abepro.org.br/biblioteca/ENEGEP2002_TR102_0235.pdf/ > acesso em: 10/04/2009.

PARANÁ. Lei 12.726, de 26 de Novembro de 1999. Institui a Política Estadual de
Recursos Hídricos e adota outras providências. Disponível em: <http://www.legislacao.pr. gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=5849&codTipoAto=1&tipoVisualizacao=original > acesso em: 10/07/2009.
ROCHA, D. T. et al. Competitividade entre os sistemas integrado e independente de produção de suínos. In: XLV Congresso da Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural (SOBER). Conhecimentos para agricultura do futuro, 22 a 25 de julho de 2007, UEL- Londrina - PR. Cd SOBER.

ROESLER, M. R. V. B.; CESCONETTO, E. A. A produção de suínos e as propostas de gestão de ativos ambientais: o caso da região de Toledo- Paraná, 2003. Curso de Serviço Social da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Disponível em: < 200. 201.8.27/index.php/gepec/article/download/293/211> acesso em: 12/05/2009.

SACHS, I. Desenvolvimento Includente, sustentável, sustentado. Rio de janeiro: Garamond, 2004.

TAKITANE, I. C.; SILVA, T. N.; WILK, E. O. Sustentabilidade, competividade e gestão ambiental no sistema de produção de suínos - uma discussão interdisciplinar, 2001. Disponível em: <http://www.ecoeco.org.br/conteudo/publicacoes/encontros/v_en/Mesa4/4.pdf > acesso em: 15/04/2009.
WINTER, R.; BRAUN, M. B. S.; LIMA. J. F. Notas sobre impacto de produção de suínos na bacia do rio Toledo – Paraná, 2005. Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE).  Disponível em: erevista.unioeste.br/index.php/gepec/article/download/308/224 - > acesso em: 10/08/2009.




























� Economista – Universidade Estadual do Oeste do Paraná – Unioeste. Email 


� Economista - Mestre em Desenvolvimento Regional - Professora Assistente UNIOESTE – Curso de Ciências Econômicas – campus Toledo. Email: eco1321@hotmail.com


� Os valores em Reais têm como referências base o mês de outubro de 2009.





